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Parecer Jurídico nº 409/2022.
Assunto: Emenda 02 ao Projeto de Lei nº 84/2022 que “Dispõe sobre a Lei do Silêncio 
no Município de Valinhos, e dá outras providências”.
Emenda de autoria do Vereador Fábio Damasceno

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo à emenda em epígrafe que 

visa alterar os incisos I e II do art. 3º do Projeto de Lei nº 84/2022, que “Dispõe sobre a 

Lei do Silêncio no Município de Valinhos, e dá outras providências”, nos seguintes 

termos:

Projeto de Lei 84/2022 Redação proposta na Emenda 02

Art. 3° Para fins de aplicação desta Lei 
ficam definidos os seguintes critérios:
I - período diurno: das 6h às 18h;
II - período noturno: das 18h às 6h;

Art. 1º. - O art. 3°, inciso I e II passa a ter 
a seguinte redação: 

Art. 3° Para fins de aplicação desta Lei 
ficam definidos os seguintes critérios: 
I - período diurno: das 7h às 22h.
II - período noturno: das 22h às 7h.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da 

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste 

parecer não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
Página 2 de 4

decisão proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. Nesse sentido é o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é 
do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião 
técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, 
porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato 
opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos para 

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange aos projetos de emendas o Regimento Interno 

desta Casa de Leis assim estabelece:

Art. 140. Emenda é a correção apresentada a um dispositivo 
de projeto de lei ou de resolução. 

§ 1º. Emenda supressiva é a que manda suprimir, em parte ou 
no todo, o artigo do projeto. 

§ 2º. Emenda substitutiva é a que deve ser colocada no lugar 
do artigo. 

§ 3º. Emenda aditiva é a que deve ser acrescentada aos 
termos do artigo. 

§ 4º. Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação 
do artigo, sem alterar a sua substância. 

§ 5º. A emenda apresentada à outra emenda denomina-se 
subemenda. 

Art. 141. Não serão aceitos substitutivos, emendas ou 
subemendas que não tenham relação direta ou imediata com 
a matéria da proposição principal. 
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§ 1º. O autor do projeto que receber substitutivo ou emenda 
estranhos ao seu objetivo terá o direito de reclamar contra a 
sua admissão, competindo ao Presidente decidir sobre a 
reclamação. 

§ 2º. Da decisão do Presidente caberá recurso ao Plenário, a ser 
proposto pelo autor do projeto ou do substitutivo ou emenda.

Destarte, verifica-se que o projeto de emenda atende aos 

dispositivos do Regimento Interno da Câmara, tratando-se de emenda que tem relação 

direta com a matéria da proposição principal, não havendo óbice na sua tramitação. 

Quanto à matéria reiteramos o Parecer Jurídico nº 154/2022, 

atinente ao Projeto de Lei 84/2022, que concluiu pela competência suplementar do 

município para legislar sobre a proteção do meio ambiente, controle da poluição e 

defesa da saúde. 

Nesse sentido colacionamos entendimento do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo:

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 10.343/2020, DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ QUE "INSTITUIU NO MUNICÍPIO 
DE SANTO ANDRÉ O "PROJETO ANTIPANCADÃO" QUE PROÍBE 
A EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS CONSIDERADOS DE ALTO 
NÍVEL PROVENIENTES DE APARELHOS DE SOM PORTÁTEIS OU 
INSTALADOS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES" - NORMA QUE 
TRATA DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E POLUIÇÃO 
SONORA – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR DOS 
MUNICÍPIOS CONFERIDA PELOS ARTIGOS 24, VI E 30, I E II, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – INTERESSE LOCAL E HARMONIA 
COM O REGRAMENTO EMANADO PELA UNIÃO E ESTADOS 
OBSERVADOS – INEXISTÊNCIA DE OFENSA À DIVISÃO 
FUNCIONAL DOS PODERES À EXCEÇÃO DOS DISPOSITIVOS QUE 
PREVEEM A COMPETÊNCIA DOS AGENTES DE TRÂNSITO E DA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL PARA A FISCALIZAÇÃO - 
DETERMINAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES À GUARDA CIVIL E À POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - DESTINAÇÃO DE 50% 
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DAS RECEITAS PROVENIENTES DAS MULTAS PARA A COMPRA 
DE NOVOS ARMAMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA A GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL - CAUSA DE PEDIR ABERTA: OFENSA AO 
PACTO FEDERATIVO AO PREVER ATRIBUIÇÕES AOS POLICIAIS 
MILITARES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA DOS 
ARTIGOS 2º, §5º, 3º E 5º, DA LEI Nº 10343/2020, DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ – AÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2002598-
58.2021.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 22/09/2021; Data de Registro: 23/09/2021)

Do mesmo modo, observamos adequação da emenda ao 

disposto no item 9.1 da Norma NBR-10.151, que estabelece:

Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atente 

aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis.

 Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade da 

emenda. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Soberano Plenário.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 17 de novembro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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